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Ex.mo Senhor  

Deputado Fernando Negrão 

Dignm.º Presidente da Comissão Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias  

 

Assunto: Audição da Ministra da Justiça sobre a naturalização das gémeas Maitê e 

Lorena 

Exm.º Senhor Deputado, 

São do conhecimento comum as circunstâncias que rodearam o caso das gémeas 

brasileiras que vieram para Portugal em 2020, para serem sujeitas a um tratamento no 

valor de 4 milhões de euros no Hospital de Santa Maria, custo esse que foi suportado 

pelo Estado português. 

Segundo o Instituto dos Registos e Notariado (IRN), as gémeas obtiveram a 

nacionalidade portuguesa em 14 dias, facto que consideraram normal. No entanto, e de 

acordo com o advogado da família das gémeas, o pedido de nacionalidade teve início 

em 16 abril de 2019 e terá sido concluído cinco meses depois, em setembro, tendo 

igualmente afirmado que o diagnóstico só foi conhecido também em setembro, já 

depois da atribuição da nacionalidade. 

Os prazos máximos para a atribuição da nacionalidade no final da instrução do pedido, 

de acordo com o artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro 

(Regulamente da Nacionalidade) ascendem a 120 dias. Contudo, em janeiro de 2022, os 

prazos de tramitação dos processos de concessão da nacionalidade portuguesa 

chegaram a ultrapassar dez vezes os períodos previstos na lei. 
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A afirmação do IRN nunca foi desmentida pela Sr.ª Ministra da Justiça e, a ser verdadeira, 

constituirá uma situação de favorecimento, sem justificação que se antolhe. 

Sendo a atribuição da nacionalidade portuguesa competência do Ministério da Justiça, 

entende o Chega que a Sr.ª Ministra da Justiça será a pessoa indicada para prestar os 

necessários esclarecimentos sobre este assunto, em sede de Comissão.  

Nestes termos, os Deputados signatários solicitam que a Comissão tome as diligências 

necessárias à audição da Senhora Ministra da Justiça, pelos motivos expostos.  

Palácio de S. Bento, 27 de dezembro de 2023 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto 

Bruno Nunes 

 

 

 


